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ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA 1 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO DO CONSELHO 2 

UNIVERSITÁRIO. Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, 3 

às quatorze horas e trinta minutos, reuniu-se de forma presencial a Comissão de Orçamento e 4 

Patrimônio sob a presidência do Professor Doutor FERNANDO SARTI, com a presença do 5 

senhor Thiago Baldini da Silva, Diretor de Planejamento Econômico da Assessoria de 6 

Economia e Planejamento, e dos seguintes membros: Arnaldo César da Silva Walter, Christiane 7 

Neme Campos Emilson Pereira Leite, José Luis Pio Romera, Laura Rinco Hassen Khaddour, 8 

Odilon José Roble e Verónica Andrea González-López. Como convidados, o senhor Sergio 9 

Alves dos Santos (DGA) e o senhor Juliano Henrique Davoli Finelli (Prefeitura). Compareceu 10 

também a senhora Karine Trindade da Cruz. Justificaram ausência à Sessão o professor Claudio 11 

Francisco Tormena, sendo substituído por Emilson Pereira Leite; Célio Hiratuka; e Rodolfo 12 

Jardim de Azevedo, sendo substituído por Christiane Neme Campos. Havendo número legal, o 13 

SENHOR PRESIDENTE dá início à 183ª Sessão, submetendo à apreciação a Ata da Sessão 14 

182ª, realizada em 26 de fevereiro de 2026. Consulta se há alguma observação. Não havendo, 15 

submete à votação a referida Ata, que é aprovada com 01 abstenção. Passa à Ordem do Dia, 16 

com 01 item 01-P-46725/2025 e 01-P-4800/2026, que trata da solicitação de recursos para 17 

contratação de serviços de limpeza predial, no montante mensal de R$2.784.378,73, 18 

correspondendo a R$83.531.361,84 para o período de 30 meses.  Agradece a presença do senhor 19 

Juliano e do senhor Sérgio, bem como de toda a equipe da Prefeitura, e solicita que o senhor 20 

Juliano faça uma apresentação sobre o tema, após a qual será aberto o debate entre os 21 

conselheiros. O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI informa que fará um breve 22 

relato sobre o processo recente do serviço de limpeza predial, oriundo da DGA. Esclarece que, 23 

na gestão de 2021 a 2025, já se discutia a necessidade de conferir gestão mais qualificada a 24 

determinados contratos de relevância para a Universidade, os quais não contavam com equipe 25 

dedicada ao seu acompanhamento. Essas discussões, que contaram inclusive com a constituição 26 

de um grupo de trabalho, resultaram em uma nova certificação tanto da DGA quanto da 27 

Prefeitura do Campus, de modo que parte dos serviços administrados pela DGA migrou para a 28 

Prefeitura, abrangendo transporte, limpeza predial e controle de pragas, e estando ainda em 29 

negociação a transferência de coperagem, máquinas de café, entre outros. Registra que, nesse 30 

processo, a PRDU teve participação relevante, tendo o professor Fernando Sarti acompanhado 31 

a reformulação da certificação, que foi apresentada à Administração e passou pela CVND. A 32 

partir dessa reestruturação, foi constituída uma área nova dentro da Prefeitura do Campus para 33 

cuidar desses contratos significativos, a Diretoria de Limpeza Predial – DLP, responsável 34 

também pelo controle de pragas. Para tanto, montou-se equipe, realizaram-se novas 35 

contratações, com o objetivo de qualificar o atendimento a toda a Universidade. Relata que, de 36 

imediato, a equipe identificou incongruências na gestão do contrato, não tanto pela atuação da 37 

DGA no modelo então vigente, mas pela fiscalização direta na fonte, onde o serviço estava 38 

sendo prestado. A diretoria realizou diversas incursões às unidades para aprimorar o serviço, o 39 

que gerou relatórios, reuniões com as unidades e com os fiscais indicados por elas. Destaca que 40 
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esse trabalho produziu resultados positivos expressivos: no ano anterior, a Universidade 1 

conseguiu glosar e penalizar a empresa prestadora em mais de R$500 mil por serviços não 2 

executados, além de ampliar o contingente de profissionais atuando dentro da Universidade em 3 

cerca de 50 profissionais a mais do que o corpo técnico da empresa dispunha, representando 4 

um aumento de aproximadamente 16%. Observa que, ao longo de todo o período anterior de 5 

gestão do contrato, a Universidade deixou de exercer um papel de fiscalização mais adequado, 6 

e que a criação da nova área permitiu atuar junto às unidades e entregar um serviço de melhor 7 

qualidade. Informa ainda que a Prefeitura criou um grupo de trabalho, sob coordenação da 8 

senhora Karine, para discutir o Estudo Técnico Preliminar – ETP e o Termo de Referência – 9 

TR do novo processo licitatório, uma vez que o contrato vigente se encerra em maio daquele 10 

ano, exigindo celeridade para que a Universidade não ficasse desassistida. No âmbito desse GT, 11 

foram visitadas unidades e atualizadas as metragens de todas elas, observando-se a demanda 12 

real necessária para a adequada prestação do serviço. Esse levantamento revelou uma redução 13 

da metragem total em relação ao contrato então praticado, explicada pelo fato de que, 14 

historicamente, quando se necessitava de um funcionário a mais ou de maior frequência de 15 

limpeza, não se aumentava a frequência nem a demanda, mas sim a metragem em metros 16 

quadrados, o que gerava desproporção significativa no contrato. Esclarece que as informações 17 

estão hoje precisas, tendo sido utilizado o Atlas da Unicamp, ferramenta pública que identifica 18 

com exatidão salas de aula, salas administrativas, laboratórios, sanitários e passeios. Acrescenta 19 

que a redução obtida foi superior ao inicialmente estimado, mesmo já incluindo no novo 20 

contrato prédios recentemente construídos e a aquisição da nova moradia estudantil, que 21 

correspondem a cerca de vinte mil metros quadrados. Ressalta, por fim, que, se fosse aplicado 22 

ao contrato atual o referencial do Cadterc, que a Universidade deve seguir, o valor resultante 23 

seria superior ao que está sendo apresentado na nova proposta, o que demonstra que o trabalho 24 

de otimização, melhoria de serviços e melhoria de gestão alcançou um valor ainda menor. Passa 25 

a palavra à senhora Karine para a apresentação detalhada dos dados. A senhora KARINE 26 

TRINDADE DA CRUZ, responsável pelo Serviço de Limpeza e Controle de Pragas da 27 

Universidade, faz a apresentação relativa ao tema. O SENHOR PRESIDENTE agradece o 28 

esforço da Prefeitura do Campus e o trabalho realizado na elaboração do estudo técnico 29 

preliminar, ressaltando que houve toda a preocupação em buscar, da melhor forma possível, 30 

compreender a logística envolvida nesse serviço, que é bastante complexo. Considera 31 

fundamental envolver cada vez mais os usuários, uma vez que a universidade enfrenta 32 

dificuldades na execução de outros contratos, e a baixa participação do próprio usuário muitas 33 

vezes dificulta a realização dos serviços, aspecto que entende ter sido contemplado neste 34 

trabalho. Esclarece que ele e o senhor Thiago já haviam conversado com a Prefeitura e já tinham 35 

tido a oportunidade de conhecer a apresentação, de modo que não estão questionando a 36 

elaboração do estudo técnico, mas, pelo contrário, parabenizando a sua realização, que 37 

demonstra uma qualidade bastante elogiável. Observa que a questão que trazem, na condição 38 

de responsáveis pela gestão financeira na COP, é tentar compreender até que ponto, entre o que 39 

seria um projeto ideal e um contrato ideal para a limpeza da Universidade, e aquilo que as 40 
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condições atuais da Universidade podem contemplar, seria possível buscar uma adequação. 1 

Explica que, depois de ouvir todas as explicações e convencidos tecnicamente de que se fez um 2 

trabalho bastante competente, ainda assim, como gestores financeiros, encaminharam à 3 

Prefeitura a indagação sobre a possibilidade de, dentro desse contrato, promover uma redução 4 

dos valores, considerando tudo o que a senhora Karine e o senhor Juliano já haviam 5 

apresentado, incluindo os valores do Cadterc, a incorporação de outras dimensões importantes 6 

como a questão da entrega do material higiênico, e eventuais ajustes na frequência dos serviços. 7 

Pondera que a Universidade vai viver um momento em que, entre o que é ideal e o que é 8 

possível, terá que ficar com o possível. Informa que a sugestão encaminhada à Prefeitura foi no 9 

sentido de verificar se haveria possibilidade de estabelecer o valor de referência com uma 10 

redução de 20%, razão pela qual o valor que consta da pauta é inferior aos R$104 milhões 11 

referentes a um contrato de 30 meses, apresentados pela senhora Karine e pelo senhor Juliano. 12 

Registra que o que será avaliado pelo colegiado é o projeto e, ao mesmo tempo, os recursos 13 

necessários para o encaminhamento da licitação. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA 14 

apresenta uma atualização sobre o comportamento da arrecadação e as preocupações 15 

decorrentes para o orçamento da Universidade. Informa que, conforme já havia sido trazido na 16 

última COP, a arrecadação do mês de janeiro vinha registrando um resultado entre 5,2% e 5,3% 17 

abaixo do que havia sido previsto na proposta orçamentária, e fevereiro também fechou com 18 

pouco mais de 5% a menos do que o previsto. A arrecadação de fevereiro foi de R$14,1 bilhões 19 

e a previsão para março é de R$14,4 bilhões, valor um pouco acima, porém, caso março se 20 

realize conforme previsto pela Secretaria da Fazenda, o primeiro trimestre será encerrado com 21 

uma perda de pelo menos cerca de 3%. Observa que essa situação agrava a preocupação já 22 

existente, uma vez que a Universidade já vem operando com um déficit elevado, conforme 23 

tratado na Sessão anterior, na qual se discutiu a necessidade de algumas reduções, estando em 24 

curso a proposição de medidas de contenção de despesas. Nesse contexto, ressalta que o 25 

contrato em questão, embora entenda que seja o ideal, representa um acréscimo de praticamente 26 

R$13 milhões em despesas no exercício, e traz essa preocupação ao plenário para que a 27 

Universidade avalie se considera adequado prosseguir nos termos propostos ou se entende ser 28 

o momento de conter despesas e conduzir o contrato de outra forma. O Professor ARNALDO 29 

CÉSAR DA SILVA WALTER solicita confirmação se a proposta encaminhada corresponde a 30 

um contrato no valor de R$83,5 milhões, considerando que o valor orçado seria de R$104 31 

milhões e que se estaria aplicando uma redução de 20%. O SENHOR PRESIDENTE confirma 32 

que o contrato em 30 meses corresponde a R$104 milhões, conforme a apresentação realizada, 33 

e que o que se está colocando em pauta é a possibilidade de disponibilizar 20% a menos desse 34 

recurso, o que resultaria no valor de R$83,5 milhões. O Professor ARNALDO CÉSAR DA 35 

SILVA WALTER pergunta se, aprovado o valor de R$83,5 milhões e não sendo possível a 36 

contratação nessas condições, seria necessário discutir um reajuste desse valor em uma nova 37 

COP. O SENHOR PRESIDENTE esclarece que pode haver licitação deserta, e observa que, 38 

pela qualidade do estudo realizado, bastante detalhado, o valor de R$104 milhões corresponde 39 

ao contrato ideal, porém, diante da necessidade atual da Universidade de fazer contenção de 40 
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despesas, está-se avaliando a possibilidade de um contrato com valor 20% menor. O Professor 1 

ARNALDO CÉSAR DA SILVA WALTER observa que o valor de R$104 milhões já 2 

representaria uma redução de despesa em relação ao contrato atual da ordem de R$30 milhões, 3 

considerando que a senhora Karine mencionou uma redução de aproximadamente R$1,08 4 

milhão por mês, o que em 30 meses corresponderia a cerca de R$32 milhões, e manifesta o 5 

desejo de comparar a despesa atual com a despesa prevista. O SENHOR PRESIDENTE 6 

esclarece que os contratos não são diretamente comparáveis, uma vez que o contrato atual 7 

envolve outras atividades que o anterior não contemplava. Explica que o exercício realizado 8 

pela senhora Karina consistiu em precificar o contrato com base no Cadterc anterior, para fins 9 

de comparação, demonstrando quanto custaria hoje, ponto a ponto, e evidenciando que, do 10 

ponto de vista do Cadterc, se fosse o mesmo contrato, não haveria aumento. O senhor THIAGO 11 

BALDINI DA SILVA esclarece, em termos numéricos, que o contrato vigente, firmado com 12 

base na planilha Cadterc de 2020, representa hoje uma despesa mensal de R$2,2 milhões, à qual 13 

se somam aproximadamente R$200 mil referentes a material de sacos de lixo, armazenamento 14 

e toda a logística envolvida, totalizando R$2,4 milhões mensais. No novo contrato proposto, o 15 

valor correspondente àqueles R$2,2 milhões passa a R$3,288 milhões, ou seja, R$1,090 milhão 16 

a mais; acrescidos o sistema de monitoramento, a alteração dos sanitários e o material, o total 17 

atinge R$3,480 milhões. Portanto, comparando-se o contrato atual com o proposto, a 18 

Universidade sairia de uma despesa de R$2,4 milhões mensais para R$3,48 milhões. O 19 

Professor ARNALDO CÉSAR DA SILVA WALTER diz que sua pergunta visava justamente 20 

a essa comparação de montantes. Embora reconheça que não se trata de contratos exatamente 21 

iguais, a indagação decorre dos comentários feitos em várias COPs e em outras câmaras da 22 

Universidade a respeito da excessiva majoração de valores nos contratos. Desejava, portanto, 23 

ter uma dimensão de quanto o mesmo serviço, ainda que não perfeitamente comparável, 24 

representa de custo adicional para a Universidade. Pergunta ainda o que foi incluído no 25 

orçamento da Universidade para essa despesa, pois entende, a partir do comentário do senhor 26 

Thiago, que foi incluído algo da ordem de 13% a menos, mas indaga a qual valor se referem 27 

esses 13%, se aos R$104 milhões ou aos R$83 milhões, e se sua interpretação está correta. O 28 

senhor THIAGO BALDINI DA SILVA responde que o que a Universidade paga hoje dentro 29 

do contrato, os R$2,2 milhões, é o que se tem de previsão orçamentária, com talvez um 30 

acréscimo de 4% a 5% que foi incluído na proposta. Portanto, a previsão gira em torno de R$2,2 31 

milhões a R$2,3 milhões, ao passo que o novo contrato está indo para R$3,3 milhões, o que 32 

representa, em termos de majoração, um aumento de 44% sobre o valor do contrato. O 33 

SENHOR PRESIDENTE esclarece que, considerando o déficit de R$550 milhões indicado na 34 

PDO, caso o contrato seja licitado pelo valor apresentado pela Prefeitura, isso representaria um 35 

déficit adicional de aproximadamente R$13 milhões. O senhor JULIANO HENRIQUE 36 

DAVOLI FINELLI esclarece que não há mudança de escopo de um contrato para o outro, não 37 

havendo acréscimo de frequência de limpezas nem de dias adicionais. O que houve foi uma 38 

adequação do que era feito anteriormente às regras vigentes na legislação atual, de modo que o 39 

escopo permanece o mesmo. Cita, a título de exemplo, o Instituto de Matemática, Estatística e 40 
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Computação Científica, que possui um dos melhores processos de fiscalização dentro do 1 

campus, sendo muito rigoroso no acompanhamento: a unidade fiscaliza, atua, registra nos 2 

formulários quando o servidor faltou, quando a limpeza deixou de ser feita e quais são as 3 

metragens, de modo que a DGA consegue ter uma atuação muito boa com aquela unidade. 4 

Observa, contudo, que se indagado ao próprio Imecc se o contrato atual é o ideal, a resposta 5 

será negativa, pois ainda está subdimensionado em relação ao que a unidade necessita. Portanto, 6 

o que está sendo proposto é a reprodução do cenário atual para o próximo contrato, tendo 7 

mudado apenas os valores de referência do Cadterc. Ressalta que não se está trocando um 8 

patamar inferior por um superior, pelo contrário, os valores estão ficando muito dentro do 9 

referencial. Adverte que, caso se opte por reduzir alguma coisa, aquilo que já está insuficiente 10 

ficará pior, pois para que se possa diminuir o recurso financeiro é necessário alterar o escopo, 11 

ou seja, diminuí-lo: se determinado ambiente era limpo três vezes por semana, passará a ser 12 

limpo com menor frequência; se era limpo todos os dias, passará a ser limpo três vezes por 13 

semana, e isso impactará na qualidade da atividade-fim da Universidade. Acrescenta que em 14 

algumas áreas não será possível promover alterações, pois, conforme orientação da 15 

Procuradoria Geral, sanitários de uso público estão sujeitos a exigência legal que deve ser 16 

cumprida, assim como laboratórios, que devem ser mantidos como tal, havendo inclusive 17 

responsabilidade técnica da equipe que elabora o projeto. Observa que a Lei nº 14.133, a nova 18 

lei de licitações, estabelece elementos que responsabilizam diretamente o técnico que elabora 19 

o projeto, de modo que é preciso ter cuidado. Pondera que, caso a decisão seja pela redução, 20 

será necessário realizar um trabalho específico, mas alertando quanto ao impacto na qualidade, 21 

uma vez que se já está insuficiente, haverá uma diminuição daquilo que já está insuficiente. 22 

Afirma que o que está sendo proposto são ajustes, melhorias na gestão, incorporação de 23 

tecnologia e uma relação mais próxima com as unidades para aprimorar a qualidade da 24 

fiscalização, sendo que o dia a dia demonstrará se são necessários ajustes adicionais, 25 

considerando que é frequente a mudança de destinação dos espaços, como uma sala de aula que 26 

se transforma em laboratório e vice-versa, ou um laboratório que se converte em área 27 

administrativa, situações que serão identificadas pela fiscalização e que ensejarão os aditivos 28 

ou supressões que forem necessários. Conclui informando que, conforme alertado pelo senhor 29 

Sérgio, da DGA, o contrato atualmente em execução já foi subdimensionado, e o que se está 30 

fazendo é apenas adequá-lo ao novo momento e atualizar os valores, sem acrescentar nada. O 31 

senhor SÉRGIO ALVES DOS SANTOS acrescenta um ponto importante: historicamente, as 32 

licitações desse tipo de serviço apresentam redução no pregão. Esclarece que o valor contratado 33 

atual já teve uma redução no pregão de quase 25%, e que, ao trazer os valores para a presente 34 

discussão, é obrigatório estabelecer o valor referencial de mercado, que é o Cadterc, o qual 35 

representa o valor máximo que a Universidade pode pagar. Observa que, embora não seja 36 

possível garantir, pode ser que na licitação se obtenha uma redução semelhante àquela 37 

verificada anteriormente, uma vez que, historicamente, sempre se obtiveram valores menores 38 

ao final de cada licitação. O SENHOR PRESIDENTE solicita ao senhor Juliano que esclareça 39 

em que sentido a demanda estaria subdimensionada, se em termos de metragem, de frequência 40 
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ou da logística de distribuição e armazenamento do material higiênico. O senhor JULIANO 1 

HENRIQUE DAVOLI FINELLI esclarece que a questão da metragem foi equacionada, 2 

explicando que, no modelo anterior do contrato, quando se desejava aumento de frequência, 3 

aumentava-se a metragem para alocar mais profissionais naquela área. Informa que esse 4 

procedimento foi ajustado: colocaram a metragem correta e estabeleceram a frequência atual 5 

de forma adequada, sem utilizar o subterfúgio de inflar a metragem para obter mais frequência. 6 

Observa que há unidades, como o Imecc, que reclamam da frequência, pois possuem aulas em 7 

três turnos, de manhã, à tarde e à noite, e algum turno fica sem limpeza. Ressalta que não se 8 

trata de um problema de metragem, mas de qualificação da frequência. Acrescenta que o Imecc 9 

possui laboratórios, porém com especificidade distinta de unidades como o IB ou o CBMEG, 10 

que têm características específicas de laboratórios que exigem pagamento de insalubridade ao 11 

profissional; no caso do Imecc, o laboratório é quase uma sala de aula comum e não se enquadra 12 

nesse perfil. Ainda assim, a unidade reclama que precisa de mais funcionários e mais frequência 13 

para manter todo o ambiente limpo em todos os turnos. Pondera que a Universidade ainda está 14 

aquém daquilo que a comunidade está pedindo e que, se houver redução, possivelmente haverá 15 

prejuízo em todas as áreas, pois algumas não comportam corte: sanitários serão mantidos por 16 

determinação legal, conforme orientação da PG, e laboratórios igualmente, por exigência 17 

normativa. Portanto, o corte seria feito em salas de aula e áreas comuns, que já são deficitárias, 18 

uma vez que a consulta realizada junto às unidades revelou uma demanda generalizada por mais 19 

frequência e mais profissionais atuando. O SENHOR PRESIDENTE solicita confirmação se a 20 

demanda subdimensionada em termos de frequência é generalizada em todos os órgãos, ao que 21 

o senhor Juliano responde afirmativamente. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA 22 

acrescenta, concordando com o senhor Juliano, que quando se cogita qualquer redução, ainda 23 

que de 1%, 5% ou 10%, não é possível abrir uma licitação com a metragem e o Cadterc atuais, 24 

simplesmente indicando que não se deseja o valor de R$104 milhões, mas sim R$83 milhões; 25 

isso só seria viável mediante alteração nas metragens que estão sendo limpas ou nas 26 

frequências. Apresenta dados da planilha de preços para ilustrar: a limpeza de um metro 27 

quadrado três vezes ao dia custa R$5,86; quando essa frequência passa de três para uma vez ao 28 

dia, o valor cai para R$1,06; com três vezes por semana, reduz-se para R$0,70; e com duas 29 

vezes por semana, para R$0,35. Ressalta que qualquer decisão de redução implica 30 

necessariamente redução na frequência de limpeza. Pondera que a Aeplan compreende toda a 31 

necessidade e compartilha da preocupação, mas adverte que a conta da Universidade como um 32 

todo não está fechando e que há o risco concreto de faltar recursos ao final, cabendo ao 33 

colegiado definir onde é possível e onde vale a pena reduzir. A Professora CHRISTIANE 34 

NEME CAMPOS diz que considera a questão da limpeza absolutamente fundamental. No 35 

entanto, manifesta dúvida sobre se parte dos custos apresentados não poderia ser reduzida por 36 

meio de um treinamento melhor junto às unidades, inclusive na parte de monitoramento. Sem 37 

mexer na frequência da limpeza, que considera que precisa ser mantida e eventualmente 38 

aumentada, mas talvez seja possível realizar ajustes em outros itens para viabilizar algum corte. 39 

A Professora VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ diz que a avaliação feita em 19 de 40 
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novembro verifica que, do contrato original para essa avaliação, há uma elevação de 31%. O 1 

que sobe de valor de fato é o serviço em 43%, e gostaria de entender melhor o porquê dessa 2 

variação tão grande. E, chegando no contrato ideal, a diferença do primeiro para o último é de 3 

quase 45%. Indaga, portanto, o que provocou essas avaliações, que já partem de um patamar de 4 

31% e vão se elevando. A proposta trazida pela Mesa é que, desse contrato ideal, haja uma 5 

redução de 20%, para que caiba dentro do que a Universidade pode reservar para esse contrato. 6 

Fazendo uma conta aproximada, do contrato original de R$2,4 milhões para o ideal de R$3,5 7 

milhões, isso significaria um aumento de cerca de 16%. No contrato vigente, o que não está 8 

contemplado é o sistema de gestão e monitoramento, e diz que no Imecc há um gestor de 9 

contrato que faz o acompanhamento direto dos banheiros e demais instalações. Pergunta, então, 10 

na linha do que a professora Christiane colocou, se não seria o caso de reduzir algum custo para 11 

não sacrificar a frequência de limpeza e repensar esse sistema de gestão e monitoramento. 12 

Imagina que nas unidades haja algum nível de controle, e que é sempre melhor ter um sistema 13 

que auxilie o gestor, mas pode ser que não seja precisamente este o momento para implementá-14 

lo, por conta da conjuntura econômica. Indaga quais são os problemas que a equipe identifica 15 

hoje e que realmente comprometeriam o serviço caso esse item fosse removido por enquanto, 16 

uma vez que ele não está contemplado no serviço atual, pelo menos não nos moldes ideais. 17 

Acrescenta que, em unidades como o Imecc, que tem muita circulação, é praxe que todos 18 

colaborem com essa questão, pois o uso dos banheiros é evidentemente maior, e trata-se de uma 19 

responsabilidade do todo, com acionamento imediato quando se identifica algum problema. 20 

Manifesta, portanto, o desejo de ver essa possibilidade, mirando a redução de 20% de modo 21 

que ela não alcance os serviços, mas eventualmente recaia sobre a atualização e modernização 22 

desse sistema. O senhor JOSÉ LUIS PIO ROMERA diz que se inscreveu principalmente para 23 

tratar da arrecadação do ICMS. Observa que o senhor Thiago parece impactado com os dois 24 

primeiros meses do ano, mas considera que não é possível definir o que vai acontecer com o 25 

ICMS com base apenas nesse período. Lembra que o carnaval, no ano anterior, ocorreu em 26 

março, ao passo que neste ano foi em fevereiro, de modo que esse tipo de comparação, em sua 27 

opinião, não permite concluir que a arrecadação não atingirá a projeção de R$187,1 bilhões do 28 

estado. Portanto, não vê toda a crise que está sendo apontada, principalmente agora, com o 29 

aumento de combustíveis e com a própria ata do Copom indicando que haverá inflação. Reitera 30 

que não é possível fechar um diagnóstico sobre a arrecadação do ICMS com base nos dois 31 

primeiros meses do ano. Recorda que a Universidade já passou por diversas crises, 32 

mencionando que em 2017 houve várias crises e começaram a ser feitos cortes lineares. 33 

Pergunta qual o tamanho da crise atual, observando que a USP está concedendo R$4.500 por 34 

mês aos docentes e que a Unicamp está abrindo cinco novos cursos, conforme consta da pauta 35 

do Consu. Em relação aos contratos, uma vez que não foi feita a licitação, indaga se não haveria 36 

outro tipo de encaminhamento, observando que, se o contrato tiver 25% de queda, ficaria abaixo 37 

do valor mencionado pelo senhor Thiago e abaixo da proposta da Aeplan. Pondera que não se 38 

trata de assinar o contrato, mas de dar uma autorização para fazer a licitação, de modo que, na 39 

medida em que a licitação for realizada, se houver necessidade de cortar, isso poderá ser feito 40 
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a posteriori. Questiona, portanto, qual o critério que trouxe a matéria à COP antes de sair a 1 

dotação orçamentária para licitar. Acrescenta que estão próximos da data-base e que o sindicato 2 

estará cobrando reajuste, inclusive reajuste dos vales alimentação e refeição e do auxílio-saúde. 3 

Reconhece que há uma quantidade de despesas que a Universidade terá que abarcar, mas reitera 4 

que, com base nesses dois meses de arrecadação, não é possível configurar toda essa crise, em 5 

sua opinião. Informa que estão aguardando o fechamento de março e que essa também foi a 6 

opinião dos técnicos, inclusive do senhor Thiago, de que março está melhor, pelo menos no 7 

acompanhamento do município, mas que é necessário aguardar o fechamento para verificar. O 8 

Professor EMILSON PEREIRA LEITE agradece a apresentação dos representantes da 9 

Prefeitura e parabeniza pelo trabalho realizado. Manifesta, contudo, dúvida quanto ao objeto 10 

efetivo da aprovação, na linha do que fora colocado pelo senhor José Luis. A proposta 11 

apresentada pela Prefeitura contempla um determinado valor, da ordem de R$3,4 milhões, 12 

porém a proposta submetida à comissão prevê uma redução de 20%. Observa que não está claro 13 

como essa redução será operacionalizada, uma vez que, se a tabela de preço de referência 14 

praticamente não comporta alteração, será necessária uma reorganização do escopo da proposta 15 

para atingir o novo valor. Indaga qual será o impacto dessa reorganização nos serviços 16 

prestados. Acrescenta, apoiando as manifestações das colegas, que se poderia condicionar o 17 

início pela não implementação do novo sistema de gestão e acompanhamento, que acrescenta 18 

R$87 mil à proposta; reconhece que isso não atinge a redução total necessária, mas poderia ser 19 

um ponto de partida para a diminuição do valor. Reitera que permanece com dúvida sobre como 20 

o projeto será retrabalhado e sobre o que de fato estará sendo aprovado hoje. O senhor THIAGO 21 

BALDINI DA SILVA esclarece que a sugestão da área técnica foi trazer a matéria exatamente 22 

para discussão na COP, a fim de que se delibere se vale a pena seguir com o contrato como 23 

está, se a redução de 20% é adequada ou se se deve pensar em outro percentual. Explica que a 24 

matéria é trazida antes da licitação justamente por essa preocupação, pois em licitações recentes 25 

observou-se que, embora se esperasse queda nos valores, algumas propostas vieram com o 26 

mesmo valor, sem redução alguma. Manifesta preocupação com a aprovação interna de uma 27 

despesa de R$13 milhões em um momento em que já existem grupos formados para redução 28 

de investimentos em outras áreas, e que isso pode surgir como uma novidade problemática mais 29 

adiante. Respondendo ao senhor José Luis, afirma que sua preocupação vai além dos dois 30 

primeiros meses de arrecadação, pois qualquer queda, ainda que de 0,5%, impacta seriamente 31 

a Universidade. Informa que houve reunião naquele mesmo dia com os técnicos do Cruesp, 32 

com representantes dos sindicatos e do Fórum das Seis, e que há certa unanimidade de que 33 

ninguém está considerando, por ora, que a arrecadação venha a ser inferior aos R$187 bilhões 34 

previstos, embora fatores mensais possam distorcer os números. Ressalta, porém, que, se 35 

realizada a arrecadação atualmente prevista, a Universidade está trabalhando com uma Proposta 36 

de Distribuição Orçamentária equivalente a 118% dos recursos do Tesouro do Estado, ou seja, 37 

dezoito por cento acima do que efetivamente recebe. Fazendo uma extrapolação para 2027, 38 

caso o orçamento venha com um crescimento de 10% e sem nenhum reajuste até lá, já se estaria 39 

diante de um déficit de 8%, o que representaria pelo menos R$200 milhões. Reitera que essa é 40 
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a razão de trazer a matéria para discussão coletiva, para que a decisão não fique na mão de uma 1 

ou duas pessoas; se a decisão da comissão for seguir com o valor atual, a área técnica atualizará 2 

os dados, e tão logo o valor efetivo seja conhecido, retornará para acompanhamento do contrato. 3 

O SENHOR PRESIDENTE diz que cabe lembrar o papel da COP, que é uma comissão 4 

assessora, sendo a decisão final de competência do Conselho Universitário. Esclarece que o que 5 

se pode encaminhar é a autorização de recursos para fins de licitação, o que exigiria, caso não 6 

se adote o valor de R$104 milhões, algum ajuste, conforme os técnicos expuseram após trabalho 7 

bastante detalhado e profissional. Quanto à preocupação orçamentária, reforça que ela não se 8 

restringe a dois meses de arrecadação, e que a Administração tem apresentado em várias 9 

câmaras da Universidade e em reuniões com diretores a previsão de déficit de R$550 milhões 10 

para aquele ano. Acrescenta que, ouvidas todas as dimensões, inclusive a área técnica e a área 11 

política da Secretaria da Fazenda, ninguém imagina mudança em termos de impostos naquele 12 

ano eleitoral, nem nova rodada de desoneração. Quanto ao combustível, lembra que a tarifa 13 

agora é fixa, de modo que não se trata de elevação de valor, e que, embora se esperasse impacto 14 

por conta das fraudes, o grupo dos preços administrados continua correndo abaixo do esperado. 15 

O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI diz que as professoras Christiane e 16 

Verónica trouxeram questionamentos pertinentes, especialmente no que se refere à questão do 17 

software de gestão. Pela experiência da Orefeitura, apresentada pela senhora Karine, quando a 18 

Prefeitura desenvolveu um aplicativo sobre limpeza predial e um sistema de gestão para 19 

monitoramento constante e preenchimento semanal pelos fiscais da ponta, conseguiram 20 

identificar algumas incongruências e atuar sobre elas. Essa atuação representou uma economia 21 

de R$500 mil para os cofres da Universidade. Portanto, com tecnologia, conseguiram melhorar 22 

a eficiência da fiscalização, o que impacta diretamente nos recursos que a Universidade destina 23 

à remuneração da empresa contratada. Relata que, anteriormente, não havia condições de 24 

realizar a fiscalização adequada, e durante quatro anos a Universidade pagou fatura cheia, 25 

justamente por não ter cumprido o dever de manter uma equipe de fiscalização, conforme 26 

preconiza todo contrato de terceirizados. Sem essa equipe, remunera-se uma empresa que não 27 

entrega um serviço de qualidade para a Universidade. Quando a equipe concebeu essa 28 

ferramenta, o objetivo era obter melhor eficiência e economia. Pondera que a Prefeitura teria 29 

condições técnicas de desenvolver um software semelhante, porém não com o quadro atual de 30 

funcionários. Considera que ficaria mais em conta para a Universidade investir em recursos 31 

humanos, contratando dois profissionais, um de nível superior e um de nível médio, para 32 

auxiliar na questão de TI da Prefeitura e ajudar a desenvolver não apenas esse software, mas 33 

também os sistemas já desenvolvidos para restaurantes, manutenção, áreas verdes, transporte e 34 

outros contratos robustos que necessitam de atuação constante. Reconhece, contudo, que a 35 

situação atual não permite essa solução, e que sem o software não se deixará de fazer a 36 

fiscalização, mas não se terão as plenas condições de fiscalizar e apoiar o profissional da ponta, 37 

o fiscal. Esclarece que a área mais fácil de retirar do estudo técnico preliminar e do termo de 38 

referência para dar seguimento ao processo é justamente o software de fiscalização, pois não 39 

seria necessário retornar à Procuradoria Geral nem alterar o escopo. Entretanto, se for 40 
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necessário fazer um corte linear, aí será preciso mudar o escopo, o que envolve frequência e 1 

quantidade de profissionais nas unidades. Ressalta que a preocupação em trazer essas 2 

informações é para que os conselheiros tenham noção da abrangência da decisão, pois 3 

posteriormente podem advir consequências muito piores, já que o contrato hoje vigente já não 4 

é o ideal. É evidente que, caso a crise econômica seja mais severa, não será apenas esse contrato 5 

que precisará passar por reajuste, e sim uma política de discussão dos diversos contratos que a 6 

Universidade mantém. A expectativa, embora não possa afirmar com certeza, é de que haverá 7 

um deságio do valor de referência, sendo o ideal que fosse próximo daquilo que ocorreu em 8 

2020, de quase 25%, mas mesmo um deságio de 15% já tornaria a situação mais palatável para 9 

a Universidade. Diante disso, ainda arriscaria manter o processo como está, preservando a 10 

segurança da Universidade e das unidades, com acompanhamento constante da COP, de modo 11 

que, caso a licitação ocorra e não se obtenha um resultado favorável, poderão sentar, discutir e 12 

avaliar as alternativas, ganhando inclusive mais tempo para fazer as contas. Alerta para um 13 

agravante que considera não ter sido mencionado: o contrato atual encerra-se em maio, e se a 14 

publicação não for feita rapidamente, corre-se o risco de a empresa não aceitar uma 15 

prorrogação, tendo que se recorrer a um contrato emergencial, que sairia muito mais caro. 16 

Portanto, estão em um momento muito importante para a Universidade, que exige uma tomada 17 

de decisão. Reitera que se trata de uma ferramenta de gestão que considera importante, mas 18 

que, se a COP decidir pela retirada do software, será necessário sentar com o professor Sarti 19 

para solicitar mais profissionais da área de TI, a fim de que possam desenvolver alguma solução 20 

interna. O SENHOR PRESIDENTE acrescenta que, conforme já colocado anteriormente, o 21 

deságio de 25% no contrato anterior foi, de alguma maneira, ajustado na qualidade da prestação 22 

de serviço, situação que só foi corrigida depois, quando se realizou uma fiscalização mais 23 

adequada. Portanto, não adianta torcer pelo deságio, porque este pode vir acompanhado de um 24 

serviço que não está à altura do esperado. Pondera, portanto, que se o aplicativo e a capacidade 25 

de gestão e monitoramento foram determinantes para a melhoria, talvez esse não seja 26 

exatamente o item onde um corte vá gerar mais economias do que prejuízos. O senhor SÉRGIO 27 

ALVES DOS SANTOS esclarece que o deságio não necessariamente traz piora na qualidade, 28 

até porque a empresa vencedora é uma empresa de porte. O que ocorre, na verdade, é que a 29 

ausência de fiscalização faz com que essas empresas reduzam a qualidade onde não são bem 30 

fiscalizadas e caprichem onde são. Explica que, como a Universidade não contrata mão de obra 31 

direta, mas sim metro quadrado limpo, a falta de uma boa fiscalização permite que a empresa 32 

reduza o quantitativo de efetivo. Quando se aumenta a fiscalização, a empresa não está 33 

perdendo nada, está ganhando, pois vai colocar o pessoal de que de fato necessita, uma vez que 34 

a Universidade já paga por esse pessoal na média, considerando que o metro quadrado tem a 35 

equivalência de produtividade estabelecida. Sem fiscalização, a empresa relaxa, coloca um 36 

efetivo menor e adota a lógica do cobertor curto: onde há reclamação, vai lá e limpa; onde não 37 

há, deixa em condições ruins. Considera que o software de fiscalização trará esse benefício, 38 

permitindo que a Universidade pague exatamente o que paga e possa cobrar a qualidade devida 39 

da empresa contratada. A senhora KARINE TRINDADE DA CRUZ esclarece que houve três 40 
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apresentações de valores ao longo do processo. A primeira corresponde ao valor da contratação 1 

atual, com o aditivo até o número 16, atualizado. A segunda refere-se ao valor proposto 2 

inicialmente pela equipe, corrigido em dezembro por conta da atualização do Cadterc, ocasião 3 

em que já haviam sido realizadas adequações relativas a sanitários e laboratórios. O principal 4 

ponto identificado diz respeito aos sanitários de uso público, cujos trabalhadores alegam não 5 

receber a insalubridade correspondente. No primeiro levantamento, verificou-se que a 6 

contratação atual contemplava apenas 662 metros quadrados de sanitário público, e na primeira 7 

solicitação essa metragem já havia sido elevada para quase cinco mil metros quadrados, uma 8 

vez que se constatou que instalações como as da FEF e do Ciclo Básico configuram banheiros 9 

públicos de grande circulação, assim como os de outras unidades identificáveis. Ressalta que, 10 

conforme mencionado pelo senhor Juliano, essa alteração não modificou o escopo do contrato, 11 

pois as unidades anteriormente alocavam metragens adicionais em outros itens para tentar suprir 12 

essa necessidade, tendo havido apenas o enquadramento no local correto. Reconhece que isso 13 

gerou aumento no valor, mas pondera que há um retorno esperado, tanto pelo sistema de gestão 14 

e monitoramento quanto pela adequação dos itens relativos a laboratórios e sanitários de grande 15 

circulação, com consequente redução do passivo trabalhista e dos custos processuais, incluindo 16 

a representação da Unicamp pela Procuradoria Geral e a quantidade de funcionários envolvidos, 17 

o que representará economia futura. Relata que, quando o trabalho foi encaminhado à 18 

Procuradoria Geral para análise, após as adequações realizadas em conjunto com a DGA, a PG 19 

recomendou que todos os banheiros utilizados por mais de 25 pessoas e de acesso público 20 

fossem enquadrados no item que contempla a insalubridade. Essa recomendação trouxe 21 

preocupação à equipe de fiscalização, pois a intenção original era, a partir do enquadramento 22 

já realizado na primeira apresentação, ir refinando os dados progressivamente, em contato com 23 

as unidades, utilizando a base do Atlas, com mais calma e tempo. Contudo, diante da 24 

recomendação, entende-se que a alteração precisa ser feita neste momento. Informa que a 25 

equipe criou uma ferramenta específica, entrou em contato com todas as unidades, solicitando 26 

que informassem quais sanitários eram públicos, por quem eram utilizados e se o uso era por 27 

mais ou menos de 25 pessoas. Com base nesse estudo, apresentou-se um terceiro valor, elevado 28 

em aproximadamente R$43 mil, em decorrência da recomendação da Procuradoria Geral, que 29 

deve ser atendida. Esclarece que, a partir desse momento, o que for sanitário público de grande 30 

circulação não poderá retornar ao item de piso frio sanitário normal, e que a mesma lógica foi 31 

aplicada aos laboratórios. Reconhece que todos os dados ainda precisam de refinamento e 32 

acredita que, até a implantação do contrato, já será possível apresentar tanto supressões quanto 33 

aditivos para regularização, uma vez que a Universidade não para e as unidades continuam se 34 

movimentando, com mudanças, acréscimos em unidades antigas e prédios novos. Observa que 35 

o parecer da Procuradoria Geral reforçou o cuidado que a equipe já vinha desenvolvendo, 36 

tratando-se de uma preocupação que a Prefeitura do Campus já possuía e que agora está 37 

respaldada pela PG. Manifesta preocupação quanto a eventuais alterações de escopo neste 38 

momento, pois isso traria limitações sobre o que poderia ser ajustado, e pondera que talvez a 39 

redução apenas de frequência não seja suficiente. Sugere como alternativa que se proceda à 40 
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licitação na forma proposta e, posteriormente, com o trabalho mais refinado, sejam realizadas 1 

supressões para adequação ao que for necessário naquele momento, ou seja, caso o valor 2 

licitado resulte menor e haja necessidade de complementação, a equipe terá tempo e cuidado 3 

maiores para definir onde intervir. Enfatiza que a limpeza é essencial e constitui a imagem da 4 

Unicamp para toda a comunidade universitária, incluindo alunos, pais de alunos, pacientes, 5 

funcionários e a Administração, e que não há situação pior do que, durante a fiscalização de 6 

campo, encontrar ambientes sujos, com poeira acumulada, sendo esse o cenário que a 7 

comunidade presencia. Considera que as metragens alcançadas são mínimas e que o escopo está 8 

sendo mantido com as devidas adequações. Apresenta, ainda, um dado adicional constante de 9 

informação anteriormente encaminhada à Aeplan, segundo o qual, se fosse tomada a metragem 10 

do contrato atual e comparada com o valor do Cadterc, o montante seria de R$3,399 milhões, 11 

com uma diferença de R$37 mil entre as duas contratações naquela época, diferença essa que 12 

era absorvida pela economia demonstrada, tanto no contrato do almoxarifado quanto na redução 13 

do passivo trabalhista esperada com o sistema de monitoramento e as adequações realizadas. 14 

Com o acréscimo decorrente do parecer da Procuradoria Geral, essa diferença eleva-se a R$80 15 

mil, valor que considera pequeno. Esclarece, por fim, que o trabalho realizado ficou dentro da 16 

diferença entre o referencial Cadterc 2020 e o referencial Cadterc 2025, demonstrando que a 17 

diferença nas contratações se situa dentro da correção do Cadterc 2025, com 17 mil metros 18 

quadrados a menos. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS reforça que limpeza é 19 

estratégica e concorda que mexer em metragem não é uma alternativa adequada, porque a 20 

metragem é um dado real, concreto. Entretanto, a questão do software de gestão ainda a 21 

incomoda em vários níveis. Pergunta se o valor de R$87 mil é mensal e, confirmando que sim, 22 

observa que a Universidade dispõe da Detic, que poderia atuar nessa frente, havendo ainda a 23 

possibilidade de desenvolver um software internamente, de utilizar ferramentas de software 24 

livre ou adaptações, e mesmo de recorrer a soluções baseadas em inteligência artificial 25 

generativa, que hoje são eficientes para esse tipo de desenvolvimento. Incluir o software de 26 

gestão nesse edital de licitação não lhe parece adequado, uma vez que se trata de uma licitação 27 

de cinco anos baseada em dados concretos referentes à metragem, que são inegociáveis. Já o 28 

software de gestão poderia ser objeto de uma contratação em prazo menor, por exemplo por um 29 

ano, enquanto a Universidade desenvolve internamente uma solução própria, não havendo 30 

necessidade de vinculá-lo a uma licitação de cinco anos. Acrescenta que, em um cenário de 31 

contenção de despesas, seria possível fazer uma tratativa mais adequada com as unidades a 32 

respeito de como elas podem contribuir com a fiscalização. Ressalta que não está dizendo que 33 

a fiscalização não é importante, reconhece que é, mas considera que o valor de R$87.150 34 

mensais nesta licitação não lhe parece adequado, pois extrapola o escopo do contrato, levando 35 

em conta todo o contexto da Universidade e o que o software de fato faz nesse meio, que é um 36 

meio que trata de outras questões. A Professora VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ 37 

diz que várias de suas dúvidas já foram esclarecidas, mas permanece com uma questão. Foi 38 

mencionado que houve aumento do serviço de limpeza em razão da configuração de banheiros 39 

de alta circulação e pergunta se um funcionário que limpa esses banheiros teria direito a um 40 
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adicional de insalubridade, e se é isso que não estava devidamente transparente no mapa 1 

entregue, estava gerando processos na justiça e agora está sendo adequado. Pondera que o 2 

contrato foi se aprimorando, o escopo foi ficando melhor, o que considera positivo. Entretanto, 3 

também não vê muito ganho no software de gestão, ressalvando que não é contra fiscalizar, mas 4 

observa que, muitas vezes, as pessoas depositam demasiada confiança em um sistema, quando 5 

a melhor fiscalização é, frequentemente, a feita pelo próprio ser humano. Manifesta apoio à 6 

redução de 20% por uma questão econômica, tendo em vista a situação em que se encontram, 7 

e sugere que se repense o sistema de software para um outro momento, conforme sugerido pela 8 

colega, de modo que possa ser incorporado posteriormente. Sugere ainda que se verifique a 9 

possibilidade de deixar previsto no contrato que esse sistema poderá ser alterado. O Professor 10 

ODILON JOSÉ ROBLE diz que a Lei nº 1.433 aponta para um gerenciamento de ponta a ponta, 11 

e um gerenciamento dessa natureza depende de acompanhamento de software. Portanto, a 12 

solução que a Prefeitura apresenta é uma solução importante e inteligente. Reconhece que pode 13 

ser necessário o corte linear que precisam fazer, mas considera correta a forma como 14 

encaminharam a questão. Se o corte precisar existir, que o façam, observando que se trata de 15 

uma comissão de patrimônio; porém, em algum momento tem que haver um gerenciamento de 16 

ponta a ponta nesse processo. Se o investimento tem um payback, ele vai se pagar. Pondera que 17 

talvez não seja essa a solução no momento, talvez haja outras alternativas internas ou por meio 18 

de inteligências artificiais, o que é discutível e plenamente factível, mas reitera que a solução 19 

encontrada pela Prefeitura é a correta nesse ponto. O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI 20 

FINELLI agradece a contribuição do professor Odilon e reforça a questão do software, 21 

observando que ele trouxe um elemento muito importante, que é a questão da fiscalização e da 22 

Lei nº 14.133. Ressalta que é preciso olhar de forma sistêmica toda a Universidade, e 23 

infelizmente há unidades com deficiências maiores, que às vezes não dispõem de um 24 

profissional dedicado à fiscalização como o Imecc possui, e o profissional incumbido dessa 25 

tarefa acumula tantas outras atividades que acaba deixando deficitário esse envolvimento. 26 

Afirma que o caminho é justamente esse, pois existem ferramentas capazes de realizar a 27 

fiscalização de ponta a ponta. Acrescenta que a Prefeitura do Campus consultou a Detic na 28 

época, que orientou que caminhassem para a contratação do software, de modo que realizaram 29 

todo o procedimento dentro do escopo previsto, uma vez que a Detic também possui suas 30 

priorizações e, ao avaliar a situação, concluiu que, para atender a necessidade da Universidade, 31 

o caminho mais rápido, mais seguro e mais econômico seria a contratação externa, visto que 32 

esses softwares são de prateleira e as empresas que prestam esse tipo de serviço já os possuem 33 

prontos. Pondera que possivelmente o custo ficará muito mais barato do que o orçado, porque 34 

toda vez que se vai ao mercado perguntar quanto custará para a Universidade ou para um órgão 35 

público, os valores de referência são sempre majorados. Destaca que a outra garantia dessa 36 

contratação é que não apenas a ferramenta é fornecida, mas também o equipamento, cuja 37 

responsabilidade é da empresa contratada, evitando que a Universidade tenha que adquirir 600 38 

celulares, entregá-los individualmente, fazer a gestão desses equipamentos e lidar com 39 

extravios, quebras e reposições. Portanto, não se trata apenas do software, mas também da 40 
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gestão de toda a cadeia da limpeza. Registra que, pela experiência que a Prefeitura do Campus 1 

teve no último ano ao implementar pequenas ferramentas que auxiliaram a fiscalização na 2 

ponta, já obtiveram um retorno de R$500 mil, e que, dispondo de uma ferramenta mais robusta 3 

que permita identificar o profissional que realizou a ação, o horário, a sala fotografada, em 4 

tempo real, isso confere segurança jurídica para aplicar as penalidades futuras junto à empresa, 5 

se necessário. O SENHOR PRESIDENTE pergunta se o aplicativo viria dentro do mesmo 6 

pacote, sem necessidade de duas licitações diferentes. A Professora CHRISTIANE NEME 7 

CAMPOS diz que compreendeu a exposição do senhor Juliano, mas ainda considera que talvez 8 

seja possível separar a questão em duas licitações diferentes, porque no caso do software 9 

haveria a possibilidade de fazer uma contratação mais curta. Solicita, de toda forma, que a 10 

palavra seja passada ao professor Ricardo Dahab para que se manifeste sobre o assunto. O 11 

Professor RICARDO DAHAB confirma que a Detic de fato aconselhou, e tem aconselhado de 12 

modo geral, a aquisição desses softwares especializados, que são de prateleira, estão prontos e 13 

funcionam bem. Se a situação apertar a ponto de não ser possível arcar com essa compra, hoje 14 

é viável pensar no desenvolvimento interno, podendo-se começar a analisar como funciona esse 15 

software e talvez fazer algo mais ambicioso. Menciona que existe um projeto do Campus 16 

Inteligente no qual as pessoas andam com sensores e há sensores nos diversos locais, 17 

dispensando o desenvolvimento de aplicativo em celular para registro, pois o sistema já 18 

registraria por onde essas pessoas passaram e quem são. Ressalva, contudo, que se trata de um 19 

projeto que demanda algum tempo e a aquisição de sensores, que são muito mais baratos do 20 

que celulares. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que essa colocação do 21 

professor Ricardo fortalece a ideia de separar o software do projeto, encaminhando o projeto 22 

conforme a Prefeitura do Campus está solicitando nos demais itens, que são itens mais 23 

concretos, e tratando o software à parte, por meio de uma licitação por um período menor, de 24 

modo que a Prefeitura possa conversar com a Detic sobre qual seria esse prazo, utilizando o 25 

software de prateleira para fiscalização durante o período em que se busque uma solução interna 26 

que não dependa de um custo mensal tão elevado. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA 27 

pergunta ao senhor Sérgio se é possível selecionar, na licitação, os itens que a Universidade não 28 

deseja, como o software ou determinados insumos. O senhor SÉRGIO ALVES DOS SANTOS 29 

esclarece que isso é possível, porém não da forma direta sugerida, uma vez que o software não 30 

figurará como item independente na contratação; ele está separado apenas na demonstração, 31 

mas comporá o preço final do metro quadrado. Explica que, quando a empresa vencedora for 32 

contratada, será solicitada a composição detalhada de custos, na qual constará o custo do 33 

software e de todos os demais componentes envolvidos, sendo possível então solicitar uma 34 

alteração contratual para retirar esse elemento, apurando-se quanto ele representa e procedendo-35 

se à correspondente redução do valor do metro quadrado. O SENHOR PRESIDENTE observa 36 

que o funcionário terceirizado que presta serviço na Universidade não é necessariamente 37 

sempre o mesmo, podendo estar em um dia na Unicamp e no dia seguinte em outra instituição, 38 

prestando serviço para a mesma empresa em locais diferentes. Pondera que, sendo esse um 39 

serviço que a empresa oferece de forma padronizada, o treinamento realizado para um local já 40 
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se aplica a outro, e que, caso a Universidade implante um sistema diferente daquele que a 1 

empresa utiliza em seus demais contratos, isso representaria uma dificuldade adicional. Indaga 2 

se o funcionário da empresa já estaria familiarizado com a tecnologia do QR Code descrita na 3 

proposta. O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI confirma que é exatamente 4 

isso, esclarecendo que a empresa vencedora já possui seu próprio programa de treinamento. 5 

Acrescenta que se trata também de uma questão relativa ao perfil do funcionário, observando 6 

que há muita informação a ser assimilada por profissionais cujo perfil já é conhecido na 7 

Universidade, e que a rotatividade desses profissionais é altíssima, dado que o mercado está 8 

aquecido, afetando tanto a manutenção predial quanto os serviços de limpeza e alimentação, 9 

nos quais a substituição de pessoal é muito frequente. Manifesta dúvida sobre se a mudança de 10 

tecnologia facilitaria a operação ou, ao contrário, traria mais dificuldades. Ressalta ainda a 11 

questão dos equipamentos, pois seria necessário fazer a gestão de aproximadamente 600 12 

celulares, o que não é simples em termos de aquisição, reposição e controle junto aos usuários, 13 

ficando toda essa responsabilidade a cargo da empresa contratada, incluindo a compra dos 14 

equipamentos, o zelo pelo seu uso adequado e a manutenção necessária. O contrato tem duração 15 

de 30 meses, período durante o qual seria possível dialogar com a Detic para tentar minimizar 16 

e mitigar a questão do software. Afirma que, caso se consiga desenvolver uma solução própria 17 

nesses 30 meses, seria possível suprimir o software por ocasião da renovação contratual, 18 

conforme explicado pelo senhor Sérgio. Ressalta que não se trata de um contrato direto de cinco 19 

anos, mas de dois anos e meio, comprometendo-se a trabalhar junto à Detic e à DGA nesse 20 

período para buscar uma alternativa que, se bem-sucedida, permitiria a supressão do 21 

componente na renovação do contrato. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA indaga, 22 

dirigindo-se mais especificamente ao senhor Sérgio Alves dos Santos do que ao senhor Juliano 23 

Finelli, se, considerando o que a prefeitura apresentou nos moldes e valores indicados, seria 24 

possível, uma vez realizada a licitação por itens, utilizar a faculdade contratual de redução de 25 

até 25% para suprimir determinados componentes, como o software ou o saco de lixo, 26 

declarando que a partir de certo momento não mais os deseja. O senhor SÉRGIO ALVES DOS 27 

SANTOS esclarece que isso é possível, porém não dessa forma direta, uma vez que o software 28 

não constituirá um item independente na contratação; ele está separado apenas na 29 

demonstração, mas comporá o preço final do metro quadrado. Explica que, quando a empresa 30 

vencedora for contratada, será solicitada a composição detalhada de custos, na qual constará o 31 

custo do software e de tudo o que estiver envolvido, sendo possível então solicitar uma alteração 32 

contratual para retirar esse componente, verificando quanto ele representa e reduzindo 33 

proporcionalmente o valor do metro quadrado; portanto, não haverá um item à parte, estando o 34 

software destacado apenas para evidenciar o valor que acrescentou ao preço final. O SENHOR 35 

PRESIDENTE pondera que o funcionário que presta o serviço na Unicamp não é sempre o 36 

mesmo, podendo estar em um dia na Universidade e no outro em outra instituição realizando 37 

serviço para a mesma empresa; observa que se trata de um serviço que a empresa oferece e que, 38 

ao realizar o treinamento, a pessoa que atua na Unicamp já o faz em outros locais. Questiona 39 

se, caso a Universidade implante um sistema diferente daquele que a empresa utiliza em outros 40 
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contratos, isso não representaria uma dificuldade adicional, considerando que o funcionário 1 

precisaria passar por um treinamento específico; indaga se a ideia seria utilizar QR Code, 2 

acessado pelo celular, para apontar e registrar as atividades. O senhor JULIANO HENRIQUE 3 

DAVOLI FINELLI confirma que é essa a ideia. O SENHOR PRESIDENTE pergunta, então, 4 

se o funcionário da empresa já estaria acostumado com essa tecnologia. O senhor JULIANO 5 

HENRIQUE DAVOLI FINELLI confirma e acrescenta que a empresa vencedora já possui o 6 

seu próprio treinamento, sendo essa também uma característica do perfil do funcionário. 7 

Ressalta que há muita informação a ser considerada sobre o perfil desses profissionais, 8 

observando que a rotatividade é altíssima, pois o mercado está aquecido, tanto na área de 9 

manutenção predial quanto nas de limpeza e alimentação, onde a substituição de pessoal é muito 10 

grande. Pondera que não tem certeza se a mudança de tecnologia facilitará o trabalho ou se trará 11 

mais dificuldades, e acrescenta a questão dos equipamentos, uma vez que seria necessário fazer 12 

a gestão de 600 celulares, o que não é fácil de adquirir, de repor nem de gerir junto aos usuários; 13 

toda essa responsabilidade ficaria a cargo da empresa, incluindo a compra dos equipamentos, o 14 

zelo pelo uso adequado por parte dos profissionais e a manutenção necessária. O SENHOR 15 

PRESIDENTE considera que todos já foram devidamente esclarecidos e observa que é 16 

necessário definir o encaminhamento, destacando que a principal proposta, que não constava 17 

originalmente, é a retirada do item específico do monitoramento, e que a questão central a ser 18 

votada é o valor que a COP destinará ao contrato, conforme indicado na pauta. O senhor 19 

JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI acrescenta que o contrato tem duração de 30 meses 20 

e que, durante esse período, seria possível dialogar com a Detic para tentar minimizar e mitigar 21 

a questão do software; caso se consiga desenvolver uma solução nesses 30 meses, na renovação 22 

contratual poderiam suprimir o software, conforme explicado pelo senhor Sérgio. Ressalta que 23 

não se trata de um contrato direto de cinco anos, mas de dois anos e meio, e a Prefeitura assume 24 

o compromisso de trabalhar com a Detic nesse período para que, havendo êxito no 25 

desenvolvimento de alternativa, a supressão seja efetivada na renovação do contrato. A 26 

Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que fez uma consulta agora ao professor 27 

Dahab sobre a possibilidade de se ter algo funcionando antes de dois anos e meio, tendo obtido 28 

resposta negativa; ressalta que, caso seja possível concluir antes desse prazo, poderá haver 29 

algum tipo de redução, mas que, com o comprometimento do professor Juliano nessa direção, 30 

sente-se mais confortável com a proposta de manutenção. A Professora VERÓNICA ANDREA 31 

GONZÁLEZ-LÓPEZ pondera que, na sua perspectiva, falta envolvimento da comunidade para 32 

o controle de contratos. Reconhece que o serviço precisa ser mantido na medida do possível, 33 

mas entende que 20% é um corte para a manutenção da saúde financeira da Universidade. O 34 

SENHOR PRESIDENTE confirma que 20% se justifica porque não aumenta o déficit, e que a 35 

proposta é puramente financeira, razão pela qual trouxeram os técnicos para explicar como se 36 

chegou ao valor de R$104 milhões e se seria possível pensar em algum corte. A Professora 37 

VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ considera que pelo menos o corte do software já 38 

ajudaria na redução, ponderando que o contrato deve ser mantido porque a licitação foi 39 

concluída e houve aumento, e que é necessário ter um valor reservado. O SENHOR 40 



 17  
 

PRESIDENTE faz uma conta rápida e observa que o corte no aplicativo, considerando 30 1 

meses, daria aproximadamente R$2,7 milhões, ao passo que o corte total em discussão para 30 2 

meses seria da ordem de R$20 milhões, de modo que o corte no software representaria no 3 

máximo cerca de 10% do corte inicialmente proposto, não substituindo, portanto, a redução que 4 

estava sendo originalmente cogitada. A Professora VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-5 

LÓPEZ reconhece que não será o total do que se precisaria, mas que seria parte da redução. A 6 

Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que foi mencionado várias vezes o retorno de 7 

R$500 mil, mas pelo que entendeu esse valor decorreu da fiscalização, ou seja, não houve 8 

propriamente uma economia, mas sim a aplicação de multas. Prossegue afirmando que, nesse 9 

aspecto, o corte no software não impede a fiscalização; concorda plenamente que o essencial 10 

não é o software em si, mas o treinamento e o envolvimento da comunidade. Entretanto, para 11 

que se possa implementar essa cultura, é necessário fiscalizar; entende a necessidade do 12 

software, o que a incomoda é buscar fora da Universidade, com um gasto mensal, algo que 13 

poderia ser desenvolvido internamente, tornando a Instituição mais independente, e que não 14 

está pensando nessa redução porque considera que a limpeza é, de fato, estratégica. O senhor 15 

THIAGO BALDINI DA SILVA solicita um esclarecimento e indaga se o entendimento está 16 

correto: existiam áreas dentro da Universidade que estavam dentro do contrato e nunca haviam 17 

sido limpas, embora sempre se tenha pago por essa limpeza. O software em questão seria do 18 

tipo de segurança patrimonial, em que a pessoa que realiza a limpeza registra a atividade, tira 19 

foto e comprova a execução, de modo que a simples existência do software já evidencia se a 20 

pessoa não compareceu em determinado dia, e a glosa passa a ser automática. Concorda com a 21 

professora Verónica que o acompanhamento humano é 100% melhor para a fiscalização, mas 22 

pondera que possivelmente a pessoa não conseguirá verificar se, em uma limpeza prevista para 23 

três vezes ao dia, foram realizadas apenas duas, e que talvez o software seja fundamental para 24 

esse início, inclusive para o estudo da Prefeitura sobre frequência. O SENHOR PRESIDENTE 25 

diz que caso a proposta constante da pauta, de um corte de 20%, seja aprovada, a Prefeitura terá 26 

que apresentar uma outra proposta de como ajustar essa diferença, e se seria preservado ou não 27 

o software. Caso a proposta de corte não seja aprovada, prevalece o valor original de R$104 28 

milhões com o software incluído. Propõe que se vote favoravelmente ou contrariamente à 29 

proposta de corte de 20% que está na pauta, e que, se esta for derrotada, prevalece a proposta 30 

original da prefeitura no valor de R$104 milhões, com o comprometimento, em ambos os casos, 31 

do senhor Juliano e do professor Dahab com o desenvolvimento de solução interna. O senhor 32 

THIAGO BALDINI DA SILVA acrescenta que, caso aprovada a sugestão da pauta, o 33 

encaminhamento segue para as câmaras; caso não aprovada, elabora-se um texto informando 34 

que o valor aprovado pela COP foi o originalmente proposto pela Prefeitura. Pergunta, 35 

independentemente do resultado, se a Prefeitura já segue com a licitação, tendo em vista o 36 

problema de prazo existente. O senhor SÉRGIO ALVES DOS SANTOS esclarece que o 37 

comprometimento do senhor Juliano será o estudo para eliminar o software no futuro, e que, 38 

portanto, licitará integralmente. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA confirma que a 39 

pergunta era se dali já sairia a autorização para a licitação, de modo que, independentemente do 40 
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resultado da votação, já se seguiria com a aprovação para a licitação, mesmo que isso pudesse 1 

sofrer alteração em câmara futura. O SENHOR PRESIDENTE esclarece que, se houver a 2 

aprovação do corte de 20%, a licitação terá que contemplar esse corte e será necessário 3 

encontrar como ajustar essa diferença no contrato. A outra proposta, de R$104 milhões, já está 4 

integralmente precificada com toda a questão de frequência, metragem e demais parâmetros. 5 

Lembrando que, caso aprovado o valor de R$104 milhões, existe a possibilidade de que na 6 

licitação haja deságio. Não havendo mais observações, submete a votação a proposta da Mesa 7 

que está na pauta, que recebe 03 votos favoráveis e 03 votos contrários. O SENHOR 8 

PRESIDENTE procede ao voto de desempate, votando favoravelmente à proposta da Mesa, 9 

que recebe, no total, 04 votos favoráveis e 03 votos contrários. Prevalece, portanto, a proposta 10 

de corte de 20% constante da pauta. Passando ao Expediente, o senhor JOSÉ LUIS PIO 11 

ROMERA informa que, em relação à arrecadação do estado no ano anterior, a receita corrente 12 

líquida do Estado de São Paulo teve um crescimento de 6,1%, e que as projeções para o ano 13 

corrente indicam, na avaliação do sindicato, que é possível arrecadar os R$187,1 bilhões 14 

previstos. Relata que na reunião técnica do Fórum das Seis com os técnicos do Cruesp a 15 

avaliação foi de que, com o início de ano observado, é preciso aguardar o fechamento de março 16 

e abril para se ter um cenário mais definitivo. Pondera que, com o episódio da guerra, há 17 

avaliações de que haverá alta inflacionária, inclusive por conta do que está acontecendo no setor 18 

de combustíveis no Brasil, onde, mesmo sem a Petrobras aumentar o preço, já se verifica 19 

aumento automático na bomba, o que deverá provocar alterações ao longo do ano. Informa que 20 

a reivindicação salarial é de 14,96%, e que o IPCA, objeto de grande debate na reunião técnica, 21 

está em 14,96% fechado no mês de fevereiro, faltando ainda a inflação de março e abril para 22 

fechar o índice. Acrescenta que o Fórum das Seis vai protocolar a pauta no dia 8 de abril, e 23 

nesse período estarão acompanhando a arrecadação do ICMS. Menciona a questão do 24 

“Descongela”, informando que a diretoria da Adusp se reuniu com o reitor da USP, que disse 25 

que vai pagar o descongelamento retroativo e que o assunto está em estudo, informação já 26 

reproduzida no site da associação docente. Acrescenta que a USP também está pagando um 27 

bônus mensal de R$4.500, denominado gratificação de atividades, para cerca de 4.800 docentes, 28 

correspondentes a 80% do quadro, tendo inclusive alterado os parâmetros financeiros criados 29 

em 2017 para que não haja impacto. Manifesta a opinião de que deveriam revogar tais 30 

parâmetros, uma vez que a Lei de Responsabilidade Fiscal não se aplica às universidades; 31 

conclui informando que aguardam o protocolo da pauta e esperam uma reposição das perdas 32 

salariais no ano corrente. O Professor RICARDO DAHAB registra que as conversas com o 33 

senhor Juliano aconteceram antes do advento das ferramentas de inteligência artificial, de modo 34 

que hoje as coisas são diferentes e é possível fazer desenvolvimentos em velocidade maior. 35 

Pondera, contudo, que como há equipamentos envolvidos e será necessário que os funcionários 36 

os utilizem, é preciso fazer um projeto-piloto. O pessoal do Campus Inteligente pode ajudar 37 

bastante, pois trabalham com sensores, que é possivelmente o que se precisará. Ressalta que, 38 

conceitualmente, o que se precisa pensar é em não deixar na mão de quem provê o serviço a 39 

fiscalização pelo próprio serviço. Observa que talvez não seja necessário fazer um sistema 40 
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inteiro, mas sim estudar primeiro o que vem do prestador, desenvolver um sistema próprio que 1 

dialogue com o sistema externo e consiga aprender o que está acontecendo, criticar os dados e 2 

extrair relatórios independentes, e que é disso que a Universidade precisa participar. A 3 

Acadêmica LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR informa que na moradia estudantil estão 4 

organizando uma atividade de Páscoa para as crianças da moradia, filhos de bolsistas, com 5 

diversas atividades de recreação, caça aos ovos e pintura, e que não conseguiram o orçamento 6 

para realizar uma boa festa; convida todos os conselheiros a apoiar a atividade e a participar. O 7 

evento será no dia 5 de abril, envolvendo mais de 100 crianças, e gostariam de dar pelo menos 8 

uma caixa de bombom para cada criança, tendo feito todo um levantamento orçamentário, mas 9 

sem conseguir a liberação pela Unicamp. Em seguida, apresenta uma dúvida relativa à moradia 10 

estudantil, informando que há uma dificuldade com a contratação de um profissional para cuidar 11 

das calhas das casas, o que provoca inundações e enchentes. Esclarece que a empresa 12 

terceirizada Onet, responsável por construção e reforma, não consegue contratar porque há uma 13 

cláusula que exige vínculo CLT para esse tipo de serviço, tratando-se de uma questão 14 

burocrática. Pergunta se a COP ou a Prefeitura do Campus poderiam apoiar de alguma forma 15 

para viabilizar essa contratação, ou se seria possível fazê-la via Unicamp, informando que o 16 

conselho da moradia já encaminhou o pedido de ajuda e que está levando a questão por todos 17 

os canais possíveis. Ressalta a urgência, pois não é possível resolver o problema durante a 18 

chuva, mas que antes da próxima grande chuva a situação precisa ser resolvida. O SENHOR 19 

PRESIDENTE indaga se houve conversa com a Prefeitura do Campus, ao que a conselheira 20 

LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR confirma que uma representante da Prefeitura esteve 21 

presente no conselho da moradia, que chegou a encaminhar a demanda, e que está levando a 22 

questão por todos os lados para conseguir resolver o mais rápido possível. Nada mais havendo 23 

a tratar, Aline Marques da Costa e Diego Beran Ribero redigiram a presente Ata, que será 24 

submetida à apreciação dos Senhores Membros da Comissão de Orçamento e Patrimônio do 25 

Conselho Universitário. Campinas, 26 de março de 2026. 26 

 

 

 

 


